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Todas as vezes em que foi 

chamada a se pronunciar sobre 
o destino da propriedade rural 
produtiva — das subcomissões 
temáticas ao plenário — a 
Constituinte não vacilou em 
proclamar sua intocabilidade, 
reconhecendo a insensatez de 
se desapropriar aquilo que já 
esteja, pela produção, em plena 
realização de sua função social. 
Com isso, mais do que sedimen­
tar um majoritário e pacífico 
consenso nacional sobre o te­
ma, reduziu a pó uma das mais 
caras orquestrações da esquer­
da nacional, cujos projetos de 
reforma agrária se exaurem 
num figurino exclusivamente 
distributivista e tão confiscató-
rio quanto possível. 

Que a esquerda micromino-
ritária da Constituinte buscas­
se suprimir do texto constitu­
cional esse dispositivo, era fato 
normal e mais que previsível. 
Insólito e mesmo afrontoso, en­
tretanto, é que o relator Ber­
nardo Cabral, por exclusiva 
conveniência ideológica e com 
evidente cunho eleitoreiro, te­
nha dado parecer favorável a 
tais emendas. Afinal, a proprie­
dade produtiva venceu todas as 
quatro votações a que foi sub­
metida na Constituinte, e o se­
nhor Bernardo Cabral — de­
monstrando personalismo e ar­
rogância autoritária — preferiu 
desafiar o sentimento geral e 
impor sua postura personalista 
e minoritária. 

Ao agir assim, oportunisti-
camente, não atentou o senhor 
Bernardo Cabral para a adver-
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tência de Milton Campos, para 
quem o homem público digno 
desse nome deve sempre adotar 
a posição de suas ideias e ja­
mais as ideias de sua posição, 
sem concessões ao gangorrismo 
e à fisiologia. A ele e a essa sua 
conduta talvez valesse em pa­
ráfrase o pensamento macha-
diano, implicando "mais vaida­
de do espírito do que perversi­
dade do coração". O ego do rela­
tor da Constituinte nada vê de 
mal em autorizar o fabrico de 
utopias, sem se preocupar em 
administrar a desilusão e o ca­
so dela resultante. 

A questão assume foros de 
tamanha gravidade que bastou 
tal comportamento leviano do 
relator da Constituinte, ao en­
dossar a mera possibilidade de 
sujeitar à desapropriação a pro­
priedade rural produtiva para 
desencadear, no Rio Grande do 
Sul — mais especialmente no 
município de Santiago — inva­
sões em massa voltadas exclu­
sivamente para as maiores e 
mais produtivas fazendas da re­
gião, colocando sob ameaça, em 
todo o País, propriedades em si­
tuação similar e reativando um 
foco de agitação e desordem que 
as decisões da Constituinte, se-
r e n a m e n t e , v i n h a m 
eliminando. 

Isso ocorre, ademais e la­
mentavelmente, no exato mo­
mento em que a atividade pro­
dutiva primária vinha experi­
mentando um novo alento, ins­
pirado principalmente pela cer­
teza de que a propriedade pro-
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dutiva estava sob garantia 
constitucional. Afinal, desde a 
extraordinária vitória ruralis­
ta em maio último, o valor das 
terras se estabilizou, inúmeras 
t r ansações foram fei tas , 
passou-se a crer na viabilidade 
de novos investimentos e no au­
mento da área de plantio. 

Enfim, todo o setor produti­
vo primário redespertara — e 
ingressa agora outra vez em ór­
bita de incerteza e de insegu­
rança. Todo isso deve ser debi­
tado à desonestidade intelec­
tual do relator da Constituinte, 
auxiliado pela má fé de lideran­
ças partidárias interessadas no 
confronto, todos fornecendo es-

Eerança e oxigénio para a so-
revida dos que jogam com a 

tensão, o esbulho e a violência 
na área rural. 

Em todo caso, é um convite 
à luta, e convites assim a classe 
ruralista não enjeita. Quere­
mos uma Constituição que se 
enraíze, que seja viva, compos­
ta de moderação, experiência e 
senso comum. Para tanto, é 
preciso eliminar essas másca­
ras de impostura, que torna­
riam o novo texto constitucio­
nal condenado de nascença ao 
embotamento e à senilidade.. 
Vamos lutar por produzir, num 
País onde todos os privilégios e 
garantias têm sido reservados 
à especulação. E as esquerdas 
beijarão a lona, pela quinta e 
definitiva vez. 
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